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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 443-A, DE 2015 
(Do Sr. Jair Bolsonaro) 

 
Denomina "Mar Presidente Médici - Amazônia Azul" a Zona Econômica 
Exclusiva brasileira, faixa que se estende das doze às duzentas milhas 
marítimas, contadas a partir das linhas de base que servem para medir 
a largura do mar territorial; tendo parecer da Comissão de Relações 
Exteriores e de Defesa Nacional, pela rejeição (relator: DEP. BRUNO 
COVAS). 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
RELAÇÕES EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL; 
CULTURA E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD) 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
S U M Á R I O 

I - Projeto inicial 
 
II - Na Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional: 
 - Parecer do relator  
 - Parecer da Comissão  
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O Congresso Nacional decreta:  

 

Art. 1º Denomina-se “Mar Presidente Médici – Amazônia Azul” a zona 

econômica exclusiva brasileira, faixa que se estende das doze às duzentas milhas 

marítimas, contadas a partir das linhas de base que servem para medir a largura do 

mar territorial. 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

JUSTIFICAÇÃO 

As medidas do mar territorial, da zona contígua, da zona econômica 

exclusiva e da plataforma continental brasileiras, bem como suas demais 

características, encontram-se atualmente consolidadas na Lei nº 8.617, de 4 de 

janeiro de 1993. 

Entretanto, o atual pacifismo não existia em épocas passadas, sendo que 

a necessidade de uma regulamentação que contemplasse o uso do mar surgiu 

desde quando a navegação e o comércio marítimo internacionais se efetivaram. 

A Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar (CNUDM), 

encerrada em 10 de dezembro de 1982, definiu aos países costeiros, em seu art. 76, 

o seguinte: 

“A plataforma continental de um Estado costeiro compreende o 
leito e o subsolo das áreas submarinas que se estendem além 
do seu mar territorial, em toda a extensão do prolongamento 
natural do seu território terrestre, até ao bordo exterior da 
margem continental, ou até uma distância de 200 milhas 
marítimas das linhas de base, a partir das quais se mede a 
largura do mar territorial, nos casos em que o bordo exterior da 
margem continental não atinja essa distância.”    

 

Entretanto, ainda antes, com o início da I Guerra Mundial, houve a 

preocupação brasileira, em reafirmar sua soberania sobre o mar territorial 

necessitando, daí, definir sua extensão. Assim o MRE editou a Circular nº 43, de 25 

de agosto de 1914, com o seguinte teor: 

"(...) Tenho a honra de comunicar a V. Ex. que, enquanto os 
Poderes competentes não fixarem, como regra definitiva, a 
extensão do mar territorial do Brasil quanto á jurisdição territorial, 
deve continuar inalteravel, para os efeitos da neutralidade na 
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presente guerra entre varias potencias, a distância de três milhas 
maritimas, adotada, em principio, ate hoje pelo Governo 
Brasileiro. (...)" 

Com a II Guerra Mundial, uma “regra definitiva” foi estabelecida pelo 

Decreto nº 5.798, de 11 de junho de 1940, que estabeleceu o limite do mar territorial 

em três milhas náuticas. A zona contígua para exploração econômica exclusiva do 

Brasil já havia sido definida, em 1939, em até 12 milhas do litoral brasileiro.  

Após alguns anos, inspirado na proclamação do Presidente Truman, o 

Decreto nº. 28.840 do governo brasileiro integrava ao território nacional a plataforma 

continental. Assim, já na década de 1950 o Brasil discutia aqueles elementos 

centrais que futuramente constituiriam os princípios básicos dos direitos das nações 

sob os mares. 

O mundo discutia um tratado sobre o direito do mar de ampla aceitação, 

enquanto os governos militares no Brasil, garantindo nossa soberania, ampliavam a 

extensão do mar territorial. Em 1966, o Decreto-lei nº. 44, promulgado pelo 

presidente Castelo Branco, ampliou-o para seis milhas. Três anos mais tarde, o 

presidente Costa e Silva duplicou esta distância através do Decreto-lei nº. 553. O 

auge dessa demonstração de soberania deu-se em 1970 quando o Brasil, sob o 

comando do presidente Médici, unilateralmente definiu o limite do mar 

territorial em 200 milhas (Decreto-lei nº. 1098). 

Nada mais justo, portanto, a denominação aqui proposta, que representa 

uma homenagem a quem realmente defendeu os interesses do povo brasileiro, 

garantindo a soberania nacional, juntamente com a denominação “Amazônia Azul”, 

já consagrada pela Marinha do Brasil e aceita pela sociedade. 

 

Sala das Sessões, em 25 de fevereiro de 2015. 

 

JAIR BOLSONARO 

Deputado Federal – PP/RJ 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 8.617, DE 4 DE JANEIRO DE 1993 
 

Dispõe sobre o mar territorial, a zona contígua, 

a zona econômica exclusiva e a plataforma 

continental brasileiros, e dá outras 

providências.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DO MAR TERRITORIAL 

 

Art. 1º O mar territorial brasileiro compreende uma faixa de doze milhas marítima 

de largura, medidas a partir da linha de baixa-mar do litoral continental e insular, tal como 

indicada nas cartas náuticas de grande escala, reconhecidas oficialmente no Brasil.  

Parágrafo único. Nos locais em que a costa apresente recorte profundos e 

reentrâncias ou em que exista uma franja de ilhas ao longo da costa na sua proximidade 

imediata, será adotado o método das linhas de base retas, ligando pontos apropriados, para o 

traçado da linha de base, a partir da qual será medida a extensão do mar territorial.  

 

Art. 2º A soberania do Brasil estende-se ao mar territorial, ao espaço aéreo 

sobrejacente, bem como ao seu leito e subsolo.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO Nº 1.530, DE 22 DE JUNHO DE 1995 
 

Declara a entrada em vigor da Convenção das 

Nações Unidas sobre o Direito do Mar, 

concluída em Montego Bay, Jamaica, em 10 

de dezembro de 1982.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, inciso VIII, da Constituição, e 

 

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do Decreto 

Legislativo nº 5, de 9 de novembro de 1987 , a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito 

do Mar, concluída em Montego Bay, Jamaica, em 10 de dezembro de 1982;  

Considerando que o Governo brasileiro ratificou a referida Convenção em 22 de 

dezembro de 1988;  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º. Fica declarado que a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do 

Mar, concluída em Montego Bay, Jamaica, em 10 de dezembro de 1982, entrou em vigor 
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internacional e para o Brasil em 16 de novembro de 1994, de conformidade com o seu art. 

308, parágrafo 1.  

 

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 22 de junho de 1995; 174º da Independência e 107º da República.  

 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  

Luiz Felipe Lampreia  

 

 

CONVENÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS 

SOBRE O DIREITO DO MAR 

  

 

Os Estados Partes nesta Convenção, 

 

Animados do desejo de solucionar, num espírito de compreensão e cooperação 

mútuas, todas as questões relativas ao direito do mar e conscientes do significado histórico 

desta Convenção como importante contribuição para a manutenção da paz, da justiça e do 

progresso de todos os povos do mundo, 

 

Verificando que os fatos ocorridos desde as Conferências das Nações Unidas 

sobre o Direito do Mar, realizadas em Genebra em 1958 e 1960, acentuaram a necessidade de 

uma nova Convenção sobre o direito do mar de aceitação geral, 

 

Conscientes de que os problemas do espaço oceânico estão estreitamente inter-

relacionados e devem ser considerados como um todo, 

 

Reconhecendo a conveniência de estabelecer por meio desta Convenção, com a 

devida consideração pela soberania de todos os Estados, uma ordem jurídica para os mares e 

oceanos que facilite as comunicações internacionais e promova os usos pacíficos dos mares e 

oceanos, a utilização equitativa e eficiente dos seus recursos, a conservação dos recursos 

vivos e o estudo, a proteção e a preservação do meio marinho, 

 

Tendo presente que a consecução destes objetivos contribuirá para o 

estabelecimento de uma ordem econômica internacional justa e equitativa que tenha em conta 

os interesses e as necessidades da humanidade em geral e, em particular, os interesses e as 

necessidades especiais dos países em desenvolvimento, quer costeiros quer sem litoral, 

 

Desejando desenvolver pela presente Convenção os princípios consagrados na 

resolução 2749 (XXV) de 17 de dezembro de 1970, na qual a Assembléia Geral das Nações 

Unidas declarou solenemente, interalia, que os fundos marinhos e oceânicos e o seu subsolo 

para além dos limites de jurisdição nacional, bem como os respectivos recursos são 

patrimônio comum da humanidade e que a exploração e o aproveitamento dos mesmos fundos 

serão feitos em beneficio da humanidade em geral, independentemente da situação geográfica 

dos Estados, 

 

Convencidos de que a codificação e o desenvolvimento progressivo do direito do 

mar alcançados na presente Convenção contribuirão para o fortalecimento da paz, da 
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segurança, da cooperação e das relações de amizade entre todas as nações, de conformidade 

com os princípios de justiça e igualdade de direitos e promoverão o progresso econômico e 

social de todos os povos do mundo, de acordo com os Propósitos e Princípios das Nações 

Unidas, tais como enunciados na Carta, 

 

Afirmando que as matérias não reguladas pela presente Convenção continuarão a 

ser regidas pelas normas e princípios do direito internacional geral, 

 

Acordaram o seguinte:  

....................................................................................................................................................... 

 

PARTE VI 

PLATAFORMA CONTINENTAL 

 

ARTIGO 76 

Definição da Plataforma Continental 

 

1. A plataforma continental de um Estado costeiro compreende o leito e o subsolo 

das áreas submarinas que se estendem além do seu mar territorial, em toda a extensão do 

prolongamento natural do seu território terrestre, até ao bordo exterior da margem continental, 

ou até uma distância de 200 milhas marítimas das linhas de base a partir das quais se mede a 

largura do mar territorial, nos casos em que o bordo exterior da margem continental não atinja 

essa distância. 

 

2. A plataforma continental de um Estado costeiro não se deve estender além dos 

limites previstos nos parágrafos 4º e 6º. 

 

3. A margem continental compreende o prolongamento submerso da massa 

terrestre do Estado costeiro e é constituída pelo leito e subsolo da plataforma continental, pelo 

talude e pela elevação continental. Não compreende nem os grandes fundos oceânicos, com as 

suas cristas oceânicas, nem o seu subsolo. 

 

4. a) para os fins da presente Convenção, o Estado costeiro deve estabelecer o 

bordo exterior da margem continental, quando essa margem se estender além das 200 milhas 

marítimas das linhas de base, a partir das quais se mede a largura do mar territorial, por meio 

de: 

i) uma linha traçada de conformidade com o parágrafo 7º, com referência aos 

pontos fixos mais exteriores em cada um dos quais a espessura das rochas sedimentares seja 

pelo menos 1% da distância mais curta entre esse ponto e o pé do talude continental; ou 

ii) uma linha traçada de conformidade com o parágrafo 7º, com referência a 

pontos fixos situados a não mais de 60 milhas marítimas do pé do talude continental. 

b) Salvo prova em contrário, o pé do talude continental deve ser determinado 

como ponto de variação máxima do gradiente na sua base. 

 

5. Os pontos fixos que constituem a linha dos limites exteriores da plataforma 

continental no leito do mar, traçada de conformidade com as sub-alíneas i) e ii) da alínea a) do 

parágrafo 4º, devem estar situadas a uma distância que não exceda 350 milhas marítimas da 

linha de base a partir da qual se mede a largura do mar territorial ou a uma distância que não 

exceda 100 milhas marítimas da isóbata de 2500 metros, que é uma linha que une 

profundidades de 2500 metros. 
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6. Não obstante as disposições do parágrafo 5º, no caso das cristas submarinas, o 

limite exterior da plataforma continental não deve exceder 350 milhas marítimas das linhas de 

base a partir das quais se mede a largura do mar territorial. O presente parágrafo não se aplica 

a elevações submarinas que sejam componentes naturais da margem continental, tais como os 

seus planaltos, elevações continentais, topes, bancos e esporões. 

 

7. O Estado costeiro deve traçar o limite exterior da sua plataforma continental, 

quando esta se estender além de 200 milhas marítimas das linhas de base a partir das quais se 

mede a largura do mar territorial, unindo, mediante linhas retas, que não excedam 60 milhas 

marítimas, pontos fixos definidos por coordenadas de latitude e longitude. 

 

8. Informações sobre os limites da plataforma continental, além das 200 milhas 

marítimas das linhas de base a partir das quais se mede a largura do mar territorial, devem ser 

submetidas pelo Estado costeiro à Comissão de Limites da Plataforma Continental, 

estabelecida de conformidade com o Anexo II, com base numa representação geográfica 

equitativa. A Comissão fará recomendações aos Estados costeiros sobre questões relacionadas 

com o estabelecimento dos limites exteriores da sua plataforma continental. Os limites da 

plataforma continental estabelecidas pelo Estado costeiro com base nessas recomendações 

serão definitivos e obrigatórios. 

 

9. O Estado costeiro deve depositar junto do Secretário Geral das Nações Unidas 

mapas e informações pertinentes, incluindo dados geodésicos, que descrevam 

permanentemente os limites exteriores da sua plataforma continental. O Secretário Geral das 

Nações Unidas deve dar a esses documentos a devida publicidade. 

 

10. As disposições do presente artigo não prejudicam a questão da delimitação da 

plataforma continental entre Estados com costas adjacentes ou situadas frente a frente. 

 

ARTIGO 77 

Direitos do Estado costeiro sobre a plataforma continental 

 

1. O Estado costeiro exerce direitos de soberania sobre a plataforma continental 

para efeitos de exploração e aproveitamento dos seus recursos naturais. 

 

2. Os direitos a que se refere o parágrafo 1º, são exclusivos no sentido de que, se o 

Estado costeiro não explora a plataforma continental ou não aproveita os recursos naturais da 

mesma, ninguém pode empreender estas atividades sem o expresso consentimento desse 

Estado. 

 

3. Os direitos do Estado costeiro sobre a plataforma continental são independentes 

da sua ocupação, real ou fictícia, ou de qualquer declaração expressa. 

 

4. Os recursos naturais a que se referem as disposições da presente Parte, são os 

recursos minerais e outros recursos não vivos do leito do mar e subsolo bem como os 

organismos vivos pertencentes a espécies sedentárias, isto é, aquelas que no período de 

captura estão imóveis no leito do mar ou no seu subsolo ou só podem mover-se em constante 

contato físico com esse leito ou subsolo. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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DECRETO Nº 5.798, DE 11 DE JUNHO DE 1940 
*Revogado pelo Decreto nº 87.648,de 24 de setembro de 1982 

 

Aprova e manda executar o novo regulamento 

para as Capitanias dos Portos.  

  

O Presidente da República, na forma do que estatue a letra a, art. 74, da 

Constituição, resolve aprovar e mandar executar o Regulamento para as Capitanias de Portos 

que a este acompanha, assinado pelo Vice-Almirante Henrique Aristides Guilhem, Ministro 

de Estado dos Negócios da Marinha.  

 

Rio de Janeiro, 11 de junho de 1940, 119° da Independência e 52° da República.  

 

GETÚLIO VARGAS  

Henrique A Guilherm  

 

DECRETO Nº 28.840, DE 8 DE NOVEMBRO DE 1950 
 

Declara integrada ao território nacional a 

plataforma submarina, na parte correspondente 

a esse território e dá outras providências.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

 

CONSIDERANDO que a plataforma submarina, que borda os continentes e ilhas 

e se prolonga sob o alto mar, é um verdadeiro território submerso e constitui com as terras a 

que é adjacente, uma só unidade geográfica;  

 

CONSIDERANDO que o interêsse da declaração da soberania, ou do domínio e 

jurisdição, dos Estados, sôbre a parte assim acrescida ao território nacional, tem avultado, em 

conseqüência da possibilidade, cada vez maior, da exploração, ou do aproveitamento, das 

riquezas naturais aí encontradas;  

 

CONSIDERANDO que, em conseqüência, vários Estados da América, mediante 

declarações, ou decretos, de seus Presidentes, têm afirmado os direitos, que lhes cabem, de 

domínio e jurisdição, ou de soberania, sôbre a parte da plataforma submarina, contígua e 

correspondente ao território nacional (declarações do Presidente dos Estados Unidos da 

América, de 28 de setembro de 1945; do Presidente do México, de 29 de outubro de 1945 e 

do Presidente do Chile, de 25 de junho de 1947; decretos do Presidente da Argentina, de 11 

de outubro de 1946, e do Peru, de 1º de agôsto de 1947):  

 

CONSIDERANDO que, em tais condições, cabe ao Govêrno brasileiro, para 

salvaguarda dos direitos do Brasil sôbre a plataforma submarina na parte correspondente ao 

seu território continental e as sua ilhas, formular idêntica declaração;  

 

CONSIDERANDO que a declaração dos direitos do Brasil se torna urgente e 

inadiável;  
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CONSIDERANDO que a pesca, nas águas territoriais e em alto mar, tem sido 

objeto de leis nacionais e de convenções internacionais, e pode convir aos interesses do Brasil 

participar de novas convenções ou promulgar novas leis sôbre a matéria;  

 

CONSIDERANDO que, nos têrmos da Constituição Federal, compete ao 

Presidente da República zelar, de pronto, pela integridade nacional e pela segurança interna 

do pais - sem prejuízo, aliás, da competência do Poder Legislativo nesta matéria; Decreta:  

 

Art. 1º Fica expressamente reconhecido que a plataforma submarina, na parte 

correspondente ao território, continental e insultar, do Brasil se acha integrada neste mesmo 

território, sob jurisdição e domínio, exclusivos, da União Federal.  

 

Art. 2º O aproveitamento e a exploração de produtos ou riquezas naturais, que se 

encontram nessa parte do território nacional, dependem, em todos os casos, de autorização, ou 

concessão federal.  

 

Art. 3º Continuam em pleno vigor as normas sôbre a navegação nas águas 

sobrepostas à plataforma acima referida, sem prejuízo das que venham a ser estabelecidas, 

especialmente sôbre a pesca nessa região.  

 

Art. 4º O presente Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.  

 

Rio de Janeiro, 8 de novembro de 1950; 129º da Independência e 62º da 

República.  

 

EURICO G. DUTRA  

José Francisco Bias Fortes  

Sylvio de Noronha  

Canrobert P. da Costa  

Raul Fernandes  

Guilherme da Silveira  

João Valdetaro de Amorim e Mello  

A. de Novaes Filho  

Pedro Calmon  

Marcial Dias Pequeno  

Armando Trompowsky  

 

DECRETO-LEI Nº 44, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1966 
*Revogado pelo Decreto-Lei nº 553, de 25 de abril de 1969 

 

Altera os limites do mar territorial do Brasil, 

estabelece uma zona contígua e dá outras 

providências.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o artigo 

31, parágrafo único, do Ato Institucional nº 2, de 27 de outubro de 1965,  

 

DECRETA:  
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Art. 1º O mar territorial dos Estados Unidos do Brasil compreende tôdas as águas 

que banham o litoral do país, desde o cabo Orange, na foz do rio Oiapoque, ao arroio Chuí, no 

Estado do Rio Grande do Sul, numa faixa de seis milhas marítimas de largura, medidas a 

partir da linha da baixa-mar, adotada como referência nas cartas náuticas brasileiras.  

Parágrafo único. Nos lugares em que a costa, incluindo o litoral das ilhas, inflete 

formando baías, enseadas e outras reentrâncias, as seis milhas acima referidas serão contadas 

a partir da linha que, transversalmente, una dois pontos opostos mais próximos dos de 

inflexão da costa e que distem, um do outro, doze milhas ou menos.  

 

Art. 2º Uma zona contígua de seis milhas marítimas de largura, medidas a partir 

do limite externo das águas territoriais, está sob a jurisdição dos Estados Unidos do Brasil no 

que concerne à prevenção e à repressão das inflações da lei brasileira em matéria de polícia 

aduaneira, fiscal, sanitária ou de imigração.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO-LEI Nº 553, DE 25 DE ABRIL DE 1969 
*Revogado pelo Decreto-Lei nº 1098, de 25 de março de 1970 

 

Altera os limites do Mar Territorial do Brasil e 

dá outras providências.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o 

parágrafo primeiro, do artigo 2º, do Ato Institucional nº 5, de 13 de dezembro de 1968,  

 

DECRETA:  

 

 Art. 1º O mar territorial da República Federativa do Brasil compreende tôdas as 

águas que banham o litoral do País, desde o Cabo Orange, na foz do Rio Oiapoque ao Arroio 

Chui, no Estado do Rio Grande do Sul, numa faixa de doze milhas marítimas de largura, 

medidas a partir da linha de baixa-mar, adotada como referência nas cartas náuticas brasileira.  

Parágrafo único. Nos lugares em que a costa, incluindo o litoral das ilhas, inflete 

formando baías, enseadas e outras reentrâncias, as doze milhas acima referidas serão contadas 

a partir da linha que transversalmente, una dois pontos opostos mais próximos dos de inflexão 

da costa e que distem, um do outro, vinte e quatro milhas marítimas ou menos.  

 

Art. 2º O Poder Executivo, sem prejuízo da imediata vigência do presente 

Decreto-lei, baixará os Regulamentos e demais atos necessários à sua completa execução.  

 

Art. 3º Êste Decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o 

Decreto-lei nº 44, de 18 de novembro de 1966, e demais disposições em contrário.  

 

Brasília, 25 de abril de 1969; 148º da Independência e 81º da República. 

 

A. COSTA E SILVA 

Luís Antônio da Gama e Silva  

Augusto Hamann Rademaker Grünewald  

José de Magalhães Pinto  
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DECRETO-LEI Nº 1.098, DE 25 DE MARÇO DE 1970 
*Revogado pela Lei nº 8617, de 4 de janeiro de 1993 

 

Altera os limites do mar territorial do Brasil e 

dá outras providências.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando das atribuições que lhe confere o 

artigo 55, item I, da Constituição, e considerando:  

 

Que o interesse especial do Estado costeiro na manutenção da produtividade dos 

recursos vivos das zonas marítimas adjacentes a seu litoral é reconhecido pelo Direito 

Internacional;  

 

Que tal interêsse só pode ser eficazmente protegido pelo exercício da soberania 

inerente ao conceito do mar territorial; 

 

Que cada Estado tem competência para fixar seu mar territorial dentro de limites 

razoáveis, atendendo a fatores geográficos e biológicos assim como às necessidades de sua 

população e sua segurança e defesa, 

 

 DECRETA:  

 

Art. 1º O mar territorial do Brasil abrange uma faixa de 200 (duzentas) milhas 

marítimas de largura, medidas a partir da linha do baixa-mar do litoral continental e insular 

brasileiro adotada como referência nas cartas náuticas brasileiras.  

Parágrafo único. Nos lugares em que a linha costeira apresenta reentrâncias 

profundas ou saliências, ou onde existe uma série de ilhas ao longo da costa e em sua 

proximidade imediata, será adotado o método das linhas de base retas, ligando pontos 

apropriados, para o traçado da linha a partir da qual será medida a extensão do mar territorial.  

 

Art. 2º A soberania do Brasil se estende no espaço aéreo acima do mar territorial, 

bem como ao leito e sub-solo dêste mar.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

I - RELATÓRIO 

O Projeto de Lei nº 443, de 2015, do Exmo. Sr. Deputado Jair 

Bolsonaro, dá à Zona Econômica Exclusiva brasileira – faixa de mar que se estende 

das doze às duzentas milhas marítimas, contadas a partir das linhas de base que 

servem para medir a largura do mar territorial – o nome de “Mar Presidente Médici – 

Amazônia Azul”. 
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Em sua justificação, o Autor faz uma narrativa histórica sobre a 

definição da extensão do mar territorial brasileiro, da nossa plataforma continental e 

da zona econômica exclusiva brasileira. Expõe em sua narrativa a importância do 

Decreto-lei nº 1.098, de 1970, editado pelo Presidente Médici, que, unilateralmente, 

em relação à comunidade internacional, definiu o limite do mar territorial nacional em 

200 milhas. 

Conclui afirmando que, em face dessa atitude, seria justo 

homenagear o Presidente Médici, por sua defesa dos interesses do povo brasileiro, 

dando à Zona Econômica Exclusiva o nome de “Mar Presidente Médici”, juntamente 

com a expressão “Amazônia Azul”, expressão já consagrada pela Marinha do Brasil 

e aceita pela sociedade. 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

A Lei nº 8.617, de 4 de janeiro de 1993, elaborada com base nos 

conceitos constantes da Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, 

celebrada em Montego Bay, em 10 de dezembro de 1982 – da qual é o Brasil 

signatário –, estabeleceu, em seus dispositivos, que: 

a) o mar territorial brasileiro compreende uma faixa de doze 

milhas marítimas de largura, medidas a partir da linha de baixa-

mar do litoral continental e insular, tal como indicada nas cartas 

náuticas de grande escala, reconhecidas oficialmente no Brasil 

(art. 1º), exercendo o Brasil, nessa faixa, seja no espaço aéreo 

a ela sobrejacente, no seu leito ou no seu subsolo, soberania 

plena; 

b) a zona contígua compreende uma faixa que se estende das 

doze às vinte e quatro milhas marítimas, contadas a partir das 

linhas de base que servem para medir a largura do mar territorial 

(art. 4º), sendo que, nessa faixa, o Brasil pode tomar medidas 

de fiscalização necessárias para: 1) evitar infrações às leis e 
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aos regulamentos aduaneiros, fiscais, de imigração ou 

sanitários, no seu território, ou no seu mar territorial; e 2) 

reprimir as infrações às leis e aos regulamentos, no seu 

território ou no seu mar territorial (art. 5º); ou seja, nessa faixa 

há exercício da soberania do Estado brasileiro no que diz 

respeito à atuação preventiva contra a prática de ilícitos que 

tenham reflexos em seu território ou na faixa de seu mar 

territorial; e 

c) a zona econômica exclusiva brasileira compreende uma faixa 

que se estende das doze às duzentas milhas marítimas, 

contadas a partir das linhas de base que servem para medir a 

largura do mar territorial (art. 6º), sendo que nela o Brasil tem 

direitos de soberania apenas para fins de exploração e 

aproveitamento, conservação e gestão dos recursos 

naturais, vivos ou não-vivos, das águas sobrejacentes ao 

leito do mar, do leito do mar e seu subsolo, e no que se refere 

a outras atividades com vistas à exploração e ao 

aproveitamento da zona para fins econômicos (art. 7º). 

Em face do conceito legal da “Zona Econômica Exclusiva”, parece-

nos inapropriado que uma norma brasileira pretenda colocar nome em uma área 

internacional sobre a qual o Brasil não detém soberania plena, apenas direitos de 

soberania quanto à exploração e aproveitamento econômicos, preservação e gestão 

de seus recursos naturais.   

Destaque-se que essa iniciativa brasileira, além de correr o risco de 

não ser acatada pela comunidade internacional, poderia gerar questionamentos em 

foros internacionais, com desgastes para a imagem do Brasil no cenário mundial. 

Portanto, em razão dos efeitos não desejados que podem advir da 

aprovação da proposição, com consequências danosas para a política externa 

brasileira, somos de entendimento que ela não deve ser aprovada. 

Em face do exposto, VOTO pela REJEIÇÃO deste Projeto de Lei nº 

443, de 2015. 
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Sala da Comissão, em        de                         de 2016. 

 
 

Deputado Bruno Covas 
Relator 

 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional, em 
reunião ordinária realizada hoje, concluiu pela rejeição do Projeto de Lei nº 443/15, 
nos termos do Parecer do Relator, Deputado Bruno Covas.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Pedro Vilela - Presidente; Luiz Carlos Hauly, Rômulo Gouveia 
e Takayama - Vice-Presidentes; Arnon Bezerra, Bruna Furlan, Claudio Cajado, 
Ezequiel Fonseca, Heráclito Fortes, Jefferson Campos, Marcelo Castro, Marco Maia, 
Miguel Haddad, Pastor Eurico, Rubens Bueno, Benedita da Silva, Bruno Covas, 
Dilceu Sperafico, Luiz Nishimori, Mariana Carvalho, Nelson Pellegrino, Subtenente 
Gonzaga e Vanderlei Macris.  

Sala da Comissão, em 30 de novembro de 2016.  

   

Deputado PEDRO VILELA  
Presidente  

 

FIM DO DOCUMENTO 


